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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. REPROVAÇÃO DO CANDIDATO. 
REMARCAÇÃO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem ao princípio 
da vinculação ao edital, as condições estabelecidas no certame devem ser obedecidas 
fielmente, tanto pelo Poder Público como pelos participantes, não sendo possível a 
remarcação de prova de aptidão física para data diversa da estabelecida no edital do 
concurso público, em razão de circunstâncias pessoais do candidato, ainda que de 
caráter fisiológico, salvo se essa possibilidade estiver prevista no próprio edital. 
Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. REPROVAÇÃO DO CANDIDATO. 
REMARCAÇÃO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem ao princípio 
da vinculação ao edital, as condições estabelecidas no certame devem ser obedecidas 
fielmente, tanto pelo Poder Público como pelos participantes, não sendo possível a 
remarcação de prova de aptidão física para data diversa da estabelecida no edital do 
concurso público, em razão de circunstâncias pessoais do candidato, ainda que de 
caráter fisiológico, salvo se essa possibilidade estiver prevista no próprio edital. 
Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno da decisão que  
negou provimento ao recurso ordinário interposto em face do acórdão, assim 
ementado: 
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. INSPETOR PENITENCIÁRIO. EXAME FÍSICO. 
REPROVAÇÃO. PRAZO ENTRE CONVOCAÇÃO E TESTE. 
RAZOABILIDADE.
Mandado de segurança impetrado por candidato reprovado no exame 
físico do concurso público para provimento do cargo de Inspetor de 
Segurança e Administração Penitenciária.
Rejeita-se a preliminar de inadequação da via eleita, pois o mandado de 
segurança constitui medida hábil ao exame da discussão posta neste 
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feito, sem a necessidade de produção de outras provas além das que 
instruem a inicial.
Malgrado a falta de razoabilidade do Impetrado ao convocar em prazo 
exíguo os candidatos para prestarem exame de aptidão física depois de 
13 (treze) anos, o fato é que o Impetrante se submeteu à prova e foi 
reprovado, sendo impossível repetir a prova como define a 
jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal em tema de repercussão 
geral.
Denegação da segurança (e-STJ, fl. 160).

 
Argumenta a parte agravante que, "tratando-se de concurso que restou 

SUSPENSO POR DOZE LONGOS ANOS, é absolutamente impensado exigir que o ora 
Agravante retomasse o preparo físico que gozava quando do ato de sua inscrição nos 
ínfimos 37 (TRINTA E SETE DIAS) que separavam sua convocação pra 
prosseguimento no certame da data de realização do rigorosíssimo Teste de Aptidão 
Física" (e-STJ, fl. 404).

Acrescenta, ainda, não se tratar "de uma condição particular do candidato, 
mas, sim da ATUAÇÃO IMPRUDENTE DO ADMINISTRADOR PÚBLICO, que deixou 
de considerar o enorme lapso temporal desde a realização da Primeira Etapa do 
certame" (e-STJ, fl. 441).

Impugnação apresentada às fls. 449-452 e-STJ.

VOTO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A decisão que negou provimento 
ao recurso ordinário assim consignou:

 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 630.733/DF 
(relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 20/11/2013), sob a sistemática 
do art. 543-B do CPC/73, firmou que não é possível admitir a 
remarcação de prova de aptidão física para data diversa da 
estabelecida em edital de concurso público em razão de circunstâncias 
pessoais do candidato, ainda que de caráter fisiológico, como doença 
temporária devidamente comprovada por atestado médico, salvo se 
essa possibilidade estiver prevista no próprio edital do certame (e-STJ, 
fl. 426).

 
No caso, o recorrente foi aprovado na prova objetiva do concurso público 

para o cargo de Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária no ano de 2003, 
tendo a convocação para o teste de aptidão física ocorrido 13 anos após, por força de 
decisão judicial.

Informa que teve apenas 37 dias para se preparar para o referido teste, 
asseverando que o exíguo espaço de tempo implica violação aos princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade e acessibilidade ao cargo público.
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A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem ao 
princípio da vinculação ao edital, as condições estabelecidas no certame devem ser 
obedecidas fielmente, tanto pelo Poder Público como pelos participantes, não sendo 
possível admitir a remarcação de prova de aptidão física para data diversa da 
estabelecida no edital do concurso público, em razão de circunstâncias pessoais do 
candidato, ainda que de caráter fisiológico, salvo se essa possibilidade estiver prevista 
no próprio edital.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO. 
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL E 
EDITALÍCIA. CANDIDATA QUE NÃO PERCORREU A DISTÂNCIA 
DETERMINADA NO CERTAME. ELIMINAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CONDIÇÕES SUBJETIVAS DOS CANDIDATOS. 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. SEGURANÇA DENEGADA.
HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
Susana Viana Santos contra ato da Secretária de Estado da Gestão, 
Patrimônio e Assistência dos Servidores do Estado do Maranhão, que 
indeferiu recurso administrativo que visava à reintegrá-la em concurso 
da Polícia Civil do Estado do Maranhão.
2. A impetrante alega que prestou concurso para o cargo de 
investigadora da Polícia civil, regido pelo Edital 01/2017 - SSP/MA, 
concorrendo às vagas reservadas a pessoas com deficiência, por ter 
perda auditiva neurossensorial de grau profundo à direita e limiares 
normais à esquerda.
3. Após aprovação nas provas objetivas, subjetiva e de títulos, foi 
eliminada por não ter atingido a marca de 1.800 metros em 12 minutos 
no teste de aptidão física - TAF, apesar de ter obtido êxito nos demais 
exames de tal teste (barra, impulsão horizontal e flexão abdominal). 
TESE DEFENDIDA NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA
4. A recorrente argumenta que não houve a necessária adaptação do 
TAF às limitações das pessoas com deficiência, bem como que a 
corrida foi permeada de irregularidades, como a ausência de 
disponibilização das imagens do teste e, ainda, que foi exíguo o prazo 
entre a convocação e a realização dos exames físicos, em afronta aos 
princípios da razoabilidade e da isonomia.
PREVISÃO EDITALÍCIA EXPLÍCITA DE ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA 
DO CANDIDATO QUE NÃO ATINGE OS ÍNDICES MÍNIMOS 
ESTABELECIDOS PARA O TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
5. As condições estabelecidas no certame devem ser obedecidas 
fielmente tanto pelo Poder Público como pelos participantes em 
homenagem ao princípio da vinculação ao edital.
6. Extrai-se dos autos que a eliminação da recorrente se deu em 
conformidade com as normas editalícias, em especial os itens 1.2.1, "f"; 
14.10.5.1; 14.10.5.6, "b" e 14.11.1 a seguir transcritos:
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"1.2.1 A primeira etapa do concurso compreenderá as seguintes 
fases:
(...) f) teste de aptidão física, de caráter eliminatório, para todos os 
cargos, de responsabilidade do Cebraspe; (fl. 35).
14.10.5.1 O candidato, em uma única tentativa, terá o prazo 
máximo de 12 minutos para percorrer a distância mínima exigida, 
em local previamente demarcado, com identificação da metragem 
ao longo do trajeto. (fl. 67). 14.10.5.6 Será eliminado do concurso 
o candidato que não percorrer a distância mínima estabelecida 
abaixo: (...) b) a candidata do sexo feminino que não percorrer a 
distância de 1.800 metros em 12 minutos. (fl. 68). 14.11.1 O 
candidato que não realizar o teste de aptidão física ou não atingir 
a performance mínima em qualquer um dos testes ou que não 
comparecer para a realização destes ou que infringir qualquer 
proibição prevista neste edital, independentemente do resultado 
alcançado nos testes físicos, será considerado inapto e, 
consequentemente, eliminado do concurso público (fl. 68)". 
IMPETRANTE QUE NÃO PERCORREU A DISTÂNCIA MÍNIMA 
NO TEMPO EXIGIDO PELO EDITAL.
 

7. No caso dos autos, os documentos de fls. 122 e 124 apontam que a 
impetrante não percorrem a distância de 1.800 metros em 12 minutos. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO À 
IRREGULARIDADES NO CERTAME
8. Ademais, a recorrente não comprovou a alegação de que a corrida foi 
permeada por irregularidades. Tampouco foi demonstrado que houve 
recusa em disponibilizar as imagens do teste; pelo contrário, os 
documentos de fls. 125-127 atestam que os candidatos tiveram acesso 
às gravações.
9. Não existe prova nos autos sobre a suposta exiguidade de prazo de 
preparação para realização dos exames físicos dos candidatos com 
deficiência.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE NECESSIDADE DE 
ADAPTAÇÃO DE TESTE DE CORRIDA
10. Além disso, com bem registrou a Desembargadora Relatora, não se 
vislumbra necessidade de adaptação do teste de corrida realizado pela 
recorrente, tendo em vista a deficiência apontada por ela: perda auditiva 
no ouvido direito. A impetrante não juntou documento que prescreva tal 
adaptação, nem sequer indicou em que deveria ela consistir e os 
motivos para tanto.
CONCLUSÃO 
11. Recurso Ordinário não provido (RMS 62.304/MA, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 
13/5/2020).
 
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONCURSO PÚBLICO. 
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. PERITO. POLÍCIA CIVIL. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. DOCUMENTO NOVO 
INCAPAZ DE MODIFICAR O JULGADO RESCINDENDO. 
IMPROCEDÊNCIA.
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[...]
4. No tocante à impossibilidade temporária para a realização do teste, a 
decisão rescidenda também se encontra em sintonia com o 
entendimento do STJ, bem como do Pretório Excelso, inclusive sob o 
rito da repercussão geral (RE 630.733/DF), no sentido de que não é 
possível admitir a remarcação de prova de aptidão física para data 
diversa da estabelecida em edital de concurso público, em razão de 
circunstâncias pessoais do candidato, ainda que de caráter fisiológico, 
como doença temporária devidamente comprovada por atestado 
médico, salvo se essa possibilidade estiver prevista no próprio edital do 
certame.
[...]
6. Ação rescisória julgada improcedente (AR 5.923/MS, relator Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 26/9/2018, DJe de 
17/10/2018).

 
Ademais, conforme consignado do parecer do MPF,  "o momento para a 

impugnação do prazo entre a convocação e o exame a ser submetido, deveria ter 
ocorrido antes da realização da prova. O que não se pode admitir é que o candidato 
realize a prova (anuindo, portanto, com o prazo), podendo ser aprovado ou não e, 
depois, somente com o resultado desfavorável, busque a tutela jurisdicional" (e-STJ, fl. 
392).

Isso posto, nego provimento ao a gravo interno.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALLACE GOMES FARIAS
ADVOGADO : BRUNO MARLAN SANTOS VIEIRA E OUTRO(S) - RJ204411
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA MAIA CRUZ E OUTRO(S)

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME DE SAÚDE E/OU APTIDÃO FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALLACE GOMES FARIAS
ADVOGADO : BRUNO MARLAN SANTOS VIEIRA E OUTRO(S) - RJ204411
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA MAIA CRUZ E OUTRO(S)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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